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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Ns247tt4-03

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM.
no uso das atribuições que lhe conlere a Lei ne 3.785 de 24'de Julho de 2012. expede a

presente Licença que.autoriza a:

IN r'[RL,ssADo: Edmilson Ferreira da Silva Neto.

ENDEREÇo rARA coRREspoxoÊxcrn: Av. Desembargador Joâo Machado,
Quadra C-2, Jardim do Eden, Alvorada, Manaus-AM. t

No 2

LocllrzlçÃo DÀ ArrvrDADE: Av. Desembargador João Machado, No 2, Quadra C-2,
Jardim do Eden, Alvorada, nas coordenadas geográficas 03'04'41,3"S e
60"02'21,1 "W, Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autori2ar o funcionamento do depósito de madeira para comercializar
madeiras serradas.

PoTENCTAL Poluroon/Dncnl»loon: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrÂ LrcENÇÀ: 03 ANos.

Atençilo:

Ponrr: Pequeno

Estâ liccnça é compostâ de 2l r$trições e/ou condições cotrststrtcs tro vêrso, cujo nto
cumprimento/aterdimento süjeitrrá r sue itrvslidrção e/oü âs pcnslidâdês previstas em normss.
Esta licença não comprova trem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do
imóvê1.

Esta liceoç! deye permanecer na localizrçâo da stividsde e exposta de Íiorma visível (fretrte e yerso).

Manaus-AM, 12 SET M4
,)"*

rls cher
Assessora, no exercício da Diretoria Técnica

www.rpaam.am.gov.br
twilter.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaamam
facebook.com/@ipaamAM
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RESTRIÇOES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" 2 47II+03

l. O pedido de licerciamento e a respectiva concessão ala mesma, só terá validade quando publicada Diário OÍicial do
Estado, periódico regional local ou local d€ gÍande circulação, em meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM,
ou nos murais das Prefeituras e Câmams Municipais, conforme aÍ.24, da Lei n".3.785 de 24 dejdho de 2012;

2. Identificar a Á,rea do empreendimento com placa, conforme modelo IPAAM.
3. A solicitâção da re[ovação da Licença Ambiental deverâ ser requeriila nün prâzo minimo de 120 di.s, antes do

vencimento, confome srt.23, da Lei n".3.785 de 24 deiulho de 2012;
4. A presente Liceüça está sendo concedida com base nas informaçôes constântes no proccsro ú". 000922/2023-79.
5. Toda e qualquer modificação introduzid.a no projeto após a emissão da Licença implicará na sua automálica invalidação.

devendo ser solicilada llova Licençâ, com ônus para o interessado.
6. Esta Liçe4a é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o interessado

requeÍer âo IPAAM nova Licença quando houver mudânça de quâlqueÍ um destes iteís.
?. Esta Licença úo dispensâ e netu substitui nerhum documento exigido pela Legislaçeo Federal, Estadual e Municipal.
8. CumpriÍ com as medidas de minimizaçeo dos impaotos descritos no Projeto de Implantação.
9. O armazenamento tempoÍário dos resíduos do empreendimento deverá ser réalizado em local apropriado na iíre4

conforme Plano de Gérenciam€íto de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI, simplificado e aprovado pelo IPAAM, até
que seja realüada a destinaçâo dos mesmos-

l0- É expressamente proibido o lançamento in naluÍa por tempo indeterminâdo e st,a queima a ceu abeno ou em reciplentes.
instalações e equipamentos, nâo liceíciados para essa fiaalidade ou em desacoÍdo com o projeto aprovado.

I l. Adolú o sistenra eleú6nico de contÍole de produtos florestais (sistema DOI) paÍa a entrada e saida de materia píima
florestâI, inclusive os resíduos industriais (exceto serragem), informando ainda: a) a conversâo de produtos florestais po,
meio do processamento industrial ou processo semimecatrizado, respeitando os limiles máiimos de co€ficiente de
rendimento voludétrico; b) a desrinação final pala opeÍações que resultafl na iaida do produto florestal do fluxo de

. coÍrtrole, mediante a sua utilização ou apliçação final, ou pela transformeçào sm produto acabado para efeito de

atualização contábil junto ao Sislema DOF.
12. Qualquer pesso4 Íisica ou juridica, que exploÍe, industaialize, beneficie, utilize e consuma produtos e subprodutos

florestais está obrigado a comprovaÍ a legalidade de suâ origeú (AÍ. l0 dâ Lei 2.416/96) devendo manter eln arquivo na
empresa o romaneio dos prodúos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima organizada por tipo e
espécie. objetivando a rastreabilidade e confeÍência duÍaíte as operâções de monitoÍamento e fiscalização de forma a

permitir o rastream€nto da madeira.
13- L) volume ffsico dos prcdutos florestais contabilizados no Pátio deve ser urna Íepr;sentaçâo fiel do saldo no sistema DOF,

devendo o usuário realizar o controle e manteI atualizado os seus estoques diariaÍnente, sendo a adÍnitida variação ds até
l0% (dez por cento) Ílas dimensões das peças de madeira serrada, desde que não ultÍapasse l0% (dez poÍ cento) do
volume total em estoquÊ ou em caÍga" estando o usuririo sujeilo às saíções previstas na legislaçâo ambiefltal em caso de
desconformidáde enEe es saldos contúilizados e as quantidades dos estoques Íisicos existentes.

14. Eventuais diveÍgênciasicontábeis, inclusive provenienles de perdas residuais em úanspoÍe ou armazenâgem, incêndios.
intempéries e outrâs, deverão ser imediataÍíente informadas ao IPAAM que, mediante analise do mérito. promoverá os
devidos ajustes administrativos, sem prejuízo de eventuais sanções administrativas câbiveis, em caso de compÍovada
conduta iÍegulaÍ por parte do usuário

15. Manter arua.lüadas diariamente as tabelas de romaneio, apresentando-as aos órgãos ambientais competentes dúante as

ústorias técnicas e fiscalizaçôes.
16. Deverão constar no roDaíeio das toras, ío minimo, produto, nome nrlgar, espécie, espessura, laÍguÍ4 comprimento.

número de as volume

t7.

t8.

19.

Deverâo, obrigatoriaÍiente, acompaúar o transpoÍe dos produtos e subpÍodutos o DOF, Nota Fiscal. e o romaneio para

conferência pelo destinatiirio, bem como de equipes de fiscalizaçâo
A entrada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo úansporte seja considerado econômica ou logtsticamente
inviável deverá ser de\idamente justificada.
Indiçios de comerciaftração irregular de créditos no sistema DOF constalados por meio da análise dos relatórios de
atividades, acompaúamento do sistema DOF, monitorameÍlto remoto ou de vistorias/Íiscaiizaçâo podem acarretar na
suspénsão do pátio. I

Confimados os indícios de comercialização irÍegular de crédilos no sistema DOF será procedido a suspensào e/ou
calcelamento da Licença Ambiental linica - LAU.
O detentor e o responsável e o responsável técnico do empreendimento se sujeitem as sançÕes administrativas na medida
da culpabilidade..
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